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COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO Nº 287-A, DE 2016, DO PODER EXECUTIVO, QUE ALTERA OS ARTS 37, 

40, 42, 149, 167, 195, 201 E 203 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, PARA DISPOR SOBRE A 

SEGURIDADE SOCIAL, ESTABELECE REGRAS DE TRANSIÇÃO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.  

 

 

REQUERIMENTO N.º             , de 2017 

 (Do Sr. Reginaldo Lopes) 

 

Solicita seja convidado para participar 

de Audiência Pública desta Comissão os 

representantes de Entidades de Policiais, para 

auxiliar no debate sobre a seguridade social, 

que estabelece regras de transição e dá outras 

providências.  
 

 

  Senhor Presidente;  

 

 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do artigo 24, VII, do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, seja convidado para participar de Audiência Pública desta Comissão os 

representantes de Entidades de Policiais, para auxiliar no debate sobre a seguridade social, 

que estabelece regras de transição e dá outras providências. Sugiro os seguintes convidados: 

1) Presidente da Federação dos Profissionais em Papiloscopia e Identificação – 

FENAPPI; 

2) Presidente da Associação Brasileira de  Criminalística – ABC; 

3) Presidente da Associação Nacional de Entidades de Praças Militares Estaduais – 

ANASPRA; 

4) Presidente da Associação dos Delegados de Policia Federal – ADPF; 

5) Presidente da Federação Nacional de Policiais Federais- FENAPEF; 

6) Presidente da Federação Nacional de Entidades de Oficiais Militares Estaduais – 

FENEME; 

7) Presidente da Federação Nacional dos Policiais Rodoviários Federais – FENAPRF; 

8) Presidente do Conselho Nacional das  Guardas Municipais; 
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9) Presidente do Conselho Nacional de  Comandantes Gerais das Polícias Militares e 

dos Corpos de Bombeiros Militares;  

10) Presidente da Confederação Brasileira de Trabalhadores  Policiais Civis – 

COBRAPOL; e 

11) Presidente da Associação dos Delegados de Policia  ADEPOL/Brasil. 

 

 
JUSTIFICACÃO  

 

 Com o intuito de se debater a PEC 287-A/2016, bem como, ainda, de seus efeitos, é de 

fundamental e indispensável que entidades de classe sejam ouvidas por essa Comissão 

Especial para que possamos discutir os impactos da referida reforma na categoria. 

Consideramos necessária a presença dos representantes das entidades de Policiais, 

para auxiliar no debate do conteúdo da referida legislação, tema essencial para o futuro do 

país, que afeta a todos os Brasileiros e Brasileiras.  

 

Sala das comissões, em  15 de fevereiro 2017 

 

DEP. FEDERAL  REGINALDO  LOPES 

PT-MG 

 

 


